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      “Em vez de pronunciar um julgamento imparcial, este livro oferecerá uma leitura partidária – é parte da teoria lacaniana que toda verdade é parcial.” (Zizek, 2010, p. 12)


       


       


      “Como não há leitura inocente, digamos de qual leitura nós somos culpados.” (Althusser, 1996 [1965], p. 4)


       


       


      “Pelo sonho é que vamos,


      comovidos e mudos.


      Chegamos? Não chegamos?


      Haja ou não haja frutos.


      Pelo sonho é que vamos.”


      (Sebastião da Gama)


       


      “Se as coisas são inatingíveis... ora!


      não é motivo para não querê-las...


      Que tristes os caminhos, se não fora


      a mágica presença das estrelas!”


      (Mário Quintana, Das Utopias)
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    PREFÁCIO


     


    Este livro traz em sua concepção uma trajetória de reflexão epistemológica extensiva no campo da Análise do Discurso e o desafio da interpelação de uma obra filosófica, enfatizando perspectivas de um entremeio do campo dos estudos marxistas e o campo da linguística. A construção desse percurso epistemo-filosófico em Análise do Discurso reflete estudos que compreendem questões voltadas para uma abordagem da Análise do Discurso Pecheutiana em sua relação com: I) a hipótese do “althusserianismo em linguística”, II) a possibilidade de constituição de um campo heterogêneo da análise do discurso francesa e brasileira, III) a polêmica dos discursos nesse entremeio e IV) as análises que contemplam a visão dos historiadores da análise do discurso e a constituição materialista-marxista-althusseriana da análise do discurso pecheutiana.


    A Análise do Discurso Pecheutiana e sua relação epistemológica com os estudos althusserianos sempre colocaram em reflexão a questão da teoria enquanto corpus teórico e enquanto discurso. Enquanto corpus teórico esta diferença se dá pela natureza da relação que uma teoria possui com a filosofia e, nesse sentido, não se pode pensar uma Teoria do Discurso como algo fixo. Enquanto discurso tal diferença diz respeito aos fenômenos da linguagem pela via da enunciação, dois ingredientes relevantes para a concepção de um funcionamento discursivo como ato político-cultural na compreensão das relações entre a linguagem, o tempo e a realidade. Por fim, torna-se relevante afirmar que essa teoria relaciona as causalidades subjacentes tanto na chamada identidade marxista de um discurso quanto na evanescência de suas movências, deslocamentos e transformações, impulsionadas pela alteridade descontínua de formas de integração enunciativa e pelas formas políticas na itinerância dos acontecimentos discursivos.


    No que tange à enunciatividade do/no “althusserianismo em linguística”, nesta obra, inicialmente aparece representada pelas reflexões de François Dosse e sua polemização sobre o estruturalismo enquanto um movimento político. Cabe registrar, também, a heterogeneidade de práticas discursivas de uma enunciação teórico-metodológica, subjacentes às bases filosóficas de uma Teoria do Discurso preconizada por Michel Pêcheux, confrontando o materialismo-marxista-althusseriano em singulares percepções. Uma heterogeneidade que é transpassada por princípios, postulações e fundamentações.


    Essa interdiscursividade compõe, pois, uma genealogia de inscrições enunciativas, subjacentes ao processo de descontinuidade, que orienta a trajetória de concepção da Teoria do Discurso preconizada por Michel Pêcheux. Tais inscrições refratam/confrontam/refletem uma fundamentação tripla que se revela enquanto um sistema de dispersões. Uma fundamentação contaminada pelo chamado elemento marxista-materialista-althusseriano (MMA), produzindo contradições no interior da Análise do Discurso.


    Para falar sobre esse sistema de dispersões, nos referimos, principalmente, a uma certa “concordância” em torno de uma suposta superação/supressão do elemento marxista-materialista-althusseriano, a partir de uma tomada de posição em relação à constitutividade do discurso pecheutiano pelo discurso althusseriano. Vemos esta questão enquanto uma dialeticidade de representações que refletem/confrontam/refratam: I) um silenciamento, vinculando o teoricismo da prática teórica sem a prática política; II) um esquecimento, ilustrado pela equivocidade na leitura das noções althusserianas de Aparelhos Ideológicos de Estado, Estado e Poder; III) um apagamento que provoca uma forclusão do materialismo histórico e, por fim, IV) um deslocamento epistemológico, evidenciado pela própria autocrítica pecheutiana. Tratam-se, portanto, de aspectos filosófico-político-epistemológicos que revelam um grau de idealização acerca do discurso althusseriano, a partir de uma imagem de pseudo-hegemonia que insiste em querer asseverar um apagamento político/ideológico das posições marxista-materialistas, pelo silenciamento/apagamento/esquecimento do discurso althusseriano na Análise do Discurso.


    Nesse sentido, importa muito refletir sobre o que dizem de Althusser, confrontado com o que diz Althusser, principalmente no que se refere aos efeitos das críticas foucaultianas e lacano-psicanalíticas ao althusserianismo da Análise do Discurso Pecheutiana. Tais efeitos evoluem de um quadro de denegação, derivado de uma tensão social que interpela os valores do sujeito em sua relação com o mundo, até um crivo social desses valores nos espaços hierarquizados da academia, balizado por uma descontinuidade histórica e uma simbologia polêmico-ideológica do inconsciente. Assim, como bem afirma Luis Fernando Bulhões Figueira: “O que é a Análise do Discurso se o Marxismo (ainda) existe?”


    Ao problematizar a questão: Por que a forclusão do marxismo althusseriano foi o caminho escolhido pelas correntes pós-modernistas da AD? Figueira apresenta como diferentes correntes da Análise do Discurso posicionam-se diante dos elementos marxistas-materialistas-althusserianos (MMA). Tais elementos envolvem sentidos e regularidades que regem uma dispersão sob os modos de silenciamento, esquecimento, apagamento e movência, configurando um sistema de dispersões. Nesse sentido, emerge como regularidade o reconhecimento dos fundamentos althusserianos da Análise do Discurso Pecheutiana, ao mesmo tempo em que se aponta para uma superação e supressão da ascendência althusseriana como “solução” para a teoria de Pêcheux escapar aos impasses com que se defrontou. Assim, por meio de uma abordagem perspectivista e da utilização do método genealógico nietzscheano-foucaultiano, o autor, de forma consistente e pertinente sustenta seus gestos de leitura sobre as relações Althusser-Pêcheux. Uma provocação que se apresenta enquanto essência necessária geradora de processos de alteridade em descontinuidade enunciativa acerca das tomadas de posição, determinadas pelas filiações sócio-históricas dos sujeitos-leitores.


    A questão da interdiscursividade, nesta publicação, consiste em um espaço epistemológico destinado à investigação de relações políticas, atravessadas por aspectos sociais, históricos, culturais e ideológicos e caracteriza-se pela focalização de aspectos pontuais como as avaliações da teoria, os deslocamentos inversos dessa avaliação e a constituição de determinados valores ideológico-políticos dos sujeitos. Nesse sentido, essa identidade ganha uma amplitude político-existencial – nas próprias palavras de Figueira –, uma vez que vai constituir-se enquanto uma


    recusa ao (ou o recalque do) elemento althusseriano e a forclusão do materialismo histórico, ou seja, sintomas de uma posição político-epistemológica de resignação frente ao estágio atual do capitalismo pós-moderno, afetando as configurações teóricas da Análise do Discurso, na medida em que tal postura se configura como uma forma de denegação da política pós-marxista no meio acadêmico-universitário.


    Esses sintomas constituem um acontecimento discursivo que congrega uma diversidade de tomadas de posição dos sujeitos, determinadas por suas filiações sócio-históricas de identificação. As avaliações que as posições foucaultiana e lacaniana, na Análise do Discurso, empreendem sobre as obras de Pêcheux, via de regra, procuram problematizar relações político-ideológicas endêmicas, sustentadas em suas próprias posições teóricas. Trata-se de marcas de subjetividade, atravessadas por relações político-culturais, reflexo de exterioridades sociopsicológicas, projetadas a partir de uma necessidade de denegação marxista. Existe, pois, um processo de intersubjetividade que insere o sujeito na História por meio de suas inscrições discursivas, na dinâmica de acontecimentos que nutrem sua inserção política na academia. Nesse jogo de movências, constrói-se uma descontinuidade de sentidos que agrega uma dialética de rejeição a posições teóricas marxistas. Uma contínua ressignificação discursiva que desvenda um devir enquanto alteridade de constituição política dos sujeitos no meio acadêmico universitário.


    Nessa denegação, Figueira bem analisa as contradições e conflitos político-acadêmicos na enunciação de universos discursivos distintos em interseção e uma memória que oscila entre um eixo filosófico-político e um eixo político-existencial. Nesses casos, ele pontua, de forma densa e sofisticada, semioses em campos teóricos distintos, muitas vezes embasados por um caráter psicológico de interesses político-ideológicos.


    Este livro representa, pois, uma proposta discursiva, inscrita no entremeio da Epistemologia e dos Estudos Discursivos. Ele comporta uma polissemia político-acadêmica, numa dimensão sentidural de enunciações psico-sociodiscursivas. Trata-se de uma enunciação epistemo-pragmática, circunscrita em propósitos de analisar ações políticas nos meios acadêmicos-universitários. Nessa conjuntura, Figueira aborda desde uma pluralidade de significações epistemológicas, correlacionadas na construção de tomadas de posição antimarxistas, até uma problematização de uma coexistencialidade marxista, na amplitude dos discursos que atravessam o processo de concepção da chamada Análise do Discurso Pecheutiana.


    A natureza das divergências teóricas, abordadas nesta obra, configura-se enquanto um tratamento integrativo sobre os quais uma diversidade de olhares entrecorta perspectivas enunciativas acerca da constituição teórica althusseriana. A partir dessa alteridade torna-se possível perceber um posicionamento político de resignação ou de cinismo, por parte das posições teóricas foucaultiana e lacaniana diante da ordem atual do capitalismo avançado.


    No estudo dessas tomadas de posição, princípios filosóficos e relações sentidurais do cotidiano problematizam práticas experienciais, considerando atravessamentos discursivos constituintes de uma espécie de “aversão ao marxismo”, melhor dizendo, uma recusa da possibilidade de uma transformação social e política mais radical. As instâncias-sujeito reveladas na análise sobrevalorizam microlutas, apagando lutas acadêmicas atuais e sua força motriz – a exploração capitalista do sobre-trabalho. Por essas razões, inferimos que as instâncias-sujeito envolvidas nessas posições foucaultianas e lacanianas, confrontadas com a identidade althusseriana da Análise do Discurso Pecheutiana, fazem emergir um entremeio na alteridade entre uma posição teórica em torno dos elementos marxistas-materialistas e a denegação de conflitos político-ideológicos, consubstanciada numa atitude de mero diletantismo em meio à produção de conhecimentos na academia. Consequentemente, as relações de poder e os atravessamentos ideológicos tornam-se referências para a instauração de sentidos outros em discursos múltiplos na revelação de uma fundamentação epistemológica para um discurso do imobilismo político.


    A partir dessas condições de significação, essas instâncias-sujeito foram examinadas enquanto sentidos e regularidades de uma ordem discursiva teórica e política. Nesse sentido, foi priorizado um caráter analítico, no qual os elementos foram relacionados, delimitando um campo discursivo em torno da enunciatividade polifônica do Discurso Epistemológico.


    Figueira, nesta obra, demonstra a pontualidade epistemo-enunciativa em seu olhar discursivo, constituído em uma perspectiva filosófico-discursiva. Tal pontualidade relativiza aspectos de uma teorização processual numa ótica distintiva de enfoques, no interior do campo de conhecimento sobre o discurso e suas facetas político-acadêmicas. Nesse percurso, constroem-se contrastes que polemizam extensões teóricas concebidas em torno de sua focalização epistemológica, tomada para análise.


    Observa-se, nessas extensões empreendidas, uma vinculação referencial que faz fronteira com um logos teórico analítico-discursivo que contextualiza o desenvolvimento de uma alteridade referendum/posição em sua forma de argumentar. Além disso, os enfoques são traspassados por um tom interpelativo que evidencia relações de descontinuidade entre as próprias posições do autor em suas tomadas de posição acerca dos elementos marxistas-materialistas-althusserianos (MMA).


    Nessa perspectiva, constitui-se, também, uma visada histórica que enfatiza uma sintonia identitária na relação discursiva objeto/efeitos. Vê-se, pois, que se instaura uma espécie de discursivização das significações epistemo-discursivas em torno de uma luta de classes entre correntes teóricas. As análises priorizam decorrências enunciativas voltadas para uma particularização de características epistemológicas fundadas em uma política acadêmica antimarxista. Observa-se, portanto, uma tematização motivada por percepções singulares da constituição dos sujeitos em conjunturas político-ideológicas distintas.


    Trata-se, portanto, de um enfoque conflitivo, que explicita relações de encaixe/articulação, enfocando micropercepções de instâncias-sujeito em torno de movências e contornos enunciativos de uma enunciação epistemológica que evoca múltiplas interpretações. Tal enunciação constitui um ethos acadêmico, determinante de um legado político porque ideológico.


    Com essa conjuntura de configurações discursivas, sentidos de uma movimentação político-acadêmica, fundamentada em práticas discursivas, se realizam em um intervalo histórico de dispersão, conflitos e causalidades circunstanciais. Assim, no escopo desta publicação, Figueira, de forma singular e incontestável, evidencia efeitos de sentido que emergem para monumentalizar um devir acerca dos estudos sobre a Análise do Discurso Pecheutiana, fundando uma memória de práticas discursivo-acadêmicas essencialmente brasileiras.


    Estamos, pois, diante de um trabalho que demonstra uma elaborada discussão teórica, perpassada por um procedimento metodológico cuidadoso e ético, revelando a leveza de um pesquisador que milita na Análise do Discurso, um pesquisador cuja prática acadêmica revela uma prática política singular e inspiradora para aqueles que se filiam à Análise do Discurso Pecheutiana.


     


    João Bôsco Cabral dos Santos


    Maria de Fátima Fonseca Guilherme


    Outono de 2014

  


  
    INTRODUÇÃO


    EM BUSCA DE UMA SINGULARIDADE EPISTEMOLÓGICA PARA A ANÁLISE DO DISCURSO PECHEUTIANA (ADP)


     


    A Análise do Discurso (AD) pode ser considerada como um campo do saber recente. Os anos iniciais de sua constituição remetem às décadas de 1960 e 1970. Costuma-se adotar o ano de 1969 como marco inaugural de sua existência, devido à publicação, por Michel Pêcheux, do artigo “Análise automática do discurso” (AAD -69).


    No contexto brasileiro, em particular, a AD recebeu grande atenção dos pesquisadores, sobretudo na área de Linguística. Em muitas universidades brasileiras, a AD encontrou um terreno fecundo para se desenvolver. Em função da ampla difusão da disciplina em território brasileiro, assistimos hoje a uma proliferação de trabalhos que se pretendem a ela filiados ou vinculados.


    Diante de tamanho fenômeno de “popularização” (ou modismo) da AD, muitos de seus pesquisadores têm ultimamente revelado um interesse em examinar as fronteiras teóricas do campo. Como disciplina de entremeio, a AD, no decurso de sua breve história, sempre se viu confrontada com a questão de suas fronteiras teóricas, sobretudo em relação a campos de saber vizinhos, tais como o Marxismo e a Psicanálise, por exemplo. Vizinhos como esses não apenas ocupam os espaços adjacentes exteriores, como também, por vezes, dividem o mesmo espaço, ou até podem ser encontrados no próprio interior da disciplina “anfitriã”.


    Entretanto, para além dessa problemática constitutiva da AD – que se deve a seu estatuto de entremeio – no caso brasileiro, sua proliferação e popularização complicam ainda mais a reflexão acerca de suas fronteiras. Isso ocorre porque todo processo amplo de difusão e vulgarização de um campo do saber está sujeito a diferentes tipos de transformações: aproximações, deslocamentos, inversões, distorções.


    Nesse contexto, propusemo-nos a abordar determinados textos teórico-historiográficos do campo da AD1, no intuito de investigar certas problemáticas que continuam a colocar questões desafiadoras para um campo de saber que necessita: delimitar suas fronteiras, refletir sobre sua identidade epistemológica e coexistir com disciplinas vizinhas que ora lhe constituem, ora dela se distanciam.


    1. A hipótese do “althusserianismo em linguística” (Dosse, 2007)


    A obra do filósofo Louis Althusser é uma referência indispensável a projetos que pretendam investigar a constituição da Análise do Discurso Pecheutiana (ADP). Propusemo-nos a construir a investigação sobre dois eixos: o primeiro, constituído por textos teórico-historiográficos representativos de correntes atuais do Campo dos Estudos Discursivos (CED), onde privilegiamos a abordagem do modo como as tendências foucaultiana e a lacaniana (ou psicanalítica) posicionam-se em relação à constitutividade da teoria do discurso de Michel Pêcheux pelo discurso althusseriano; o segundo eixo, constituído pela relação entre textos de Pêcheux e textos de Althusser que possam, de alguma forma, lançar luzes sobre determinadas questões, bastante incertas (ou demasiadamente óbvias) para um grande número de pesquisadores em AD.


    O retorno a Althusser, pela via da releitura de seus textos e da problematização de suas colocações, justifica-se na medida em que o “projeto althusseriano”, como nos diz Gregolin (2004, p. 15), tem sido “muito criticado e muito pouco investigado depois de 1980”.


    A importância do projeto althusseriano para a constituição da Análise do Discurso é inegável, uma vez que a obra de Michel Pêcheux sempre foi bastante influenciada pelas proposições de Althusser. Gregolin (2004, p. 113) dá testemunho disso quando afirma que “a análise do discurso proposta por Pêcheux tem uma profunda relação com as teses althusserianas”.


    No contexto atual (em que nos perguntamos acerca da identidade teórico-epistemológica da ADP; em que se impõe a problemática de suas fronteiras em relação a outros campos de saber), cremos que seja necessário retornar a determinados textos ‘althusserianos’ (entenda-se: textos de autoria de Althusser e textos marcadamente influenciados por ele) a fim de compreender melhor quais das proposições althusserianas permanecem como constituintes da Análise do Discurso que se faz hoje, e quais dessas proposições foram suspensas, ou definitivamente abandonadas, ao longo das refacções que a ADP vem sofrendo em sua história.


    Entendemos que a obra de Pêcheux, central para a construção da AD, seja constituída por diferentes vozes, dentre as quais se destacam as de Althusser. Nesse sentido, propusemos um reexame da obra pecheutiana, privilegiando os momentos em que se pode verificar um diálogo com esse discurso-outro que a constitui, o “discurso althusseriano”.


    Nas transformações que a ADP sofreu ao longo de seu desenvolvimento, as reelaborações e retificações empreendidas por Pêcheux em sua obra são determinantes. Trabalhos como os de Carvalho (2008), Gregolin (2004), Maldidier (2003) e Teixeira (2005) costumam atribuir como motivo dessas transformações o fato de Pêcheux ter corrigido ou abandonado proposições althusserianas cuja inconsistência epistemológica constituiria um entrave para o desenvolvimento da teoria. A esse respeito, nossa posição é de concordância parcial.


    Embora partilhemos da crença de que algumas modificações empreendidas por Pêcheux (no arcabouço teórico da ADP) tenham sido motivadas por um distanciamento em relação a posições althusserianas, entendemos que algumas dessas posições tenham sido reafirmadas, em vez de corrigidas, e mantidas, em vez de abandonadas (inclusive no período que se convencionou chamar “a terceira época” da ADP).


    Ademais, cremos que algumas dessas (pro)posições althusserianas possam ser referidas como elementos singulares da identidade epistemológica da teoria pecheutiana do discurso, inclusive da ADP que se faz hoje. Nesse sentido, hipotetizamos, por exemplo, que a crítica da noção de sujeito, empreendida por Althusser a partir do referencial psicanalítico lacaniano (e retomada por Pêcheux), constitui um dos eixos definidores da singularidade da ADP em relação a outras teorias do campo do discurso. Hipotetizamos, igualmente, que a desconfiança em relação à evidência dos sentidos, um dos pilares epistemológicos da ADP, tenha sido sugerida a Pêcheux a partir das leituras que este havia feito da obra althusseriana.


    Os atravessamentos da obra de Pêcheux por outras vozes (notadamente a de Althusser) constituem índices das revisões, refacções, atualizações e transformações operadas no arcabouço teórico da Análise do Discurso. Essas transformações e atualizações podem ser apontadas como responsáveis pela identidade que a teoria apresenta atualmente.


    Buscamos, portanto, verificar a ocorrência desses atravessamentos na obra de Pêcheux para que se possa refletir em que medida tais atravessamentos podem indicar os elementos que singularizam e constituem a identidade atual da Análise do Discurso e da Análise do Discurso Pecheutiana, enquanto campos de saber.


    2. Mapeando o campo heterogêneo da análise do discurso francesa e brasileira


    Quando se fala em Análise do Discurso (de linha ou de orientação) francesa hoje no Brasil, costuma-se fazê-lo para marcar uma posição teórica vinculada aos trabalhos de Michel Pêcheux e do grupo de pesquisadores que com que ele trabalhavam, marcando, ao mesmo tempo, um distanciamento em relação à chamada Análise Crítica do Discurso, de tradição anglo-saxã, filiada aos trabalhos de Norman Fairclough e de Teun Van Dijk, notadamente.


    No entanto, falar em AD francesa hoje já não é suficiente para especificar uma posição teórica e de pesquisa, uma vez que, sob essa denominação, podemos encontrar tendências mais ou menos diversas entre si, tais como: a foucaultiana, a semiolinguística (vinculada aos trabalhos de Patrick Charaudeau), uma mais ligada à psicanálise lacaniana, além da própria vertente pecheutiana – sem mencionar os diálogos teóricos existentes entre essas tendências.


    No território francês, a situação é um pouco diferente. Sob a rubrica “análise do discurso”, identificam-se, desde os anos 1990, orientações de pesquisa em geral desligadas da tradição construída pelo grupo em torno de M. Pêcheux, muitas vezes mais próximas da análise da conversação, de estudos pragmáticos da linguagem, da teoria da enunciação e, inclusive, da lexicologia. Conforme indica Courtine (1991):


    Sob o termo análise do discurso se desenvolvem descrições do fio do discurso, efetuadas de um ponto de vista formal, interativo e conversacional, ou mesmo gramatical que abandonam puramente e simplesmente a articulação do texto ou da sequência oral com as condições históricas – e às vezes mesmo simplesmente situacionais – de sua produção.2


    Paveau e Rosier (2005) também apontam situação semelhante no que se refere ao estado da Análise do Discurso em território francês, mostrando como o sintagma designa posições de pesquisa distintas, dentre elas a análise transfrástica (na tradição de Harris, Halliday e Dubois); a análise do discurso interacional (ou ADI, conforme proposto por Kerbrat-Orechioni), mais voltada ao aspecto oral, sob um ponto de vista pragmático; a análise crítica do discurso; a análise do discurso enunciativa (cuja referência seria D. Maingueneau, além de articulações com trabalhos de M. Bakhtin).


    Plon (2003) assinala o estado da arte em AD na França como da ordem de um “sepultamento”3 da corrente ligada ao nome de Michel Pêcheux, uma vez que já se declarava nos anos 1990, mais exatamente no nº 117 da revista Langages, que tal direção de pesquisa “era portadora de objetivos e usava métodos que ‘pertencem doravante à história das ideias’”4 (p. 3).


    Examinando essas condições de produção brasileiras e francesas, constata-se: de um lado, que o desaparecimento de uma vertente pecheutiana na França coincide com a reinscrição do sintagma “análise do discurso” em outras posições de pesquisa, as quais se proliferam, carregando o nome, mas não as posições teóricas da ADP; de outro lado, que outra espécie de proliferação ocorre em terreno brasileiro, com as diversas (divergentes) tendências de pesquisa também portando o mesmo sintagma, sem, contudo, se identificar epistemologicamente com parte dos pressupostos e posições teórico-políticas da ADP.


    Vemos, então, nos dois casos que, seja pela via do abandono das posições pecheutianas, seja pela via do afastamento dirigido em relação a tais posições, está em marcha um processo histórico de transformação (não de progresso) do conhecimento nos estudos discursivos, em que o signo da divergência se impõe sobre o da convergência, de modo a indicar a presença (nem sempre explícita) de contradições e dissensos entre as posições teóricas em questão.


    Perscrutar em que termos se dão essas contradições se faz necessário nesta obra, uma vez que a investigação sobre a identidade epistemológica da ADP conduz inevitavelmente a pensar nas relações (de proximidade e de distanciamento) dessa posição com as que lhe são concorrentes.


    Já em nossas primeiras leituras para constituição do escopo deste estudo, revelou-se a possibilidade de pensar na obra de Althusser (e, especialmente, em algumas ideias fulcrais de seu pensamento) como o elemento que havia permitido a Pêcheux realizar uma construção teórico-epistemológica singular em relação a outras direções de pesquisa também dedicadas ao(s) objeto(s) discurso(s). Isso porque, já então, entrevíamos a ascendência althusseriana sobre Pêcheux não só como algo característico de sua produção teórica, mas, sobretudo, como “o pomo da discórdia” entre as outras tendências de AD e a ADP.


    Buscamos apontar, por meio de nossas análises-interpretações de textos representativos de algumas tendências de Análise do Discurso, de que maneira(s) a ligação (teórico-político-epistemológica) de Pêcheux com Althusser mobiliza diferentes reações (às vezes nem tão diferentes assim) por parte dos analistas de discurso face ao empreendimento teórico (-político) pecheutiano.


    Desse modo, e de forma semelhante ao que Pêcheux dizia da Semântica em relação à Linguística, esperamos poder sustentar que a obra althusseriana, em relação à AD, seja compreendida como “o ponto nodal das contradições que a atravessam e a organizam sob a forma de tendências, direções de pesquisa”, “as quais, em um mesmo movimento, manifestam e encobrem (tentam enterrar) essas contradições” (Pêcheux, 1997c, p. 20 – destaques no original).


    Nessas condições, o presente texto será estruturado da seguinte maneira: primeiramente apresentaremos o arcabouço teórico construído especificamente para dar sustentação a esta investida analítica; na sequência, apresentaremos nossas análises (gestos de interpretação) de obras representativas de algumas tendências de AD (notadamente da posição tomada por tais tendências frente ao “DNA” althusseriano da obra de Pêcheux), ao mesmo tempo em que efetuaremos os nossos próprios gestos de leitura sobre tal material genético (textos de Althusser, vozes de Althusser em Pêcheux), a fim de compará-los com as leituras-reescrituras levadas a termo pelas direções de pesquisa em AD aqui tematizadas; por fim, indicaremos as conclusões a que nos foi possível chegar.

  


  
    CAPÍTULO 1


    desde o momento em que se quer fazer uma história que tenha um sentido, uma utilização, uma eficácia política, só se pode fazê-la corretamente sob a condição de que se esteja ligado, de uma maneira ou de outra, aos combates que se desenrolam neste domínio. Dos domínios cuja genealogia tentei fazer, o primeiro foi a psiquiatria, porque eu tinha certa prática e certa experiência de hospital psiquiátrico e senti que ali havia combates, linhas de força, pontos de confronto, tensões. A história que fiz, só a fiz em função desses combates. O problema, o desafio, o prêmio era poder formular um discurso verdadeiro e estrategicamente eficaz; ou ainda, de que modo a verdade da história pode ter efeito político. (Foucault, 2006, p. 154 – destaques nossos)


    POR UMA ANÁLISE POLÊMICA DOS DISCURSOS


    


    Introdução


    Neste capítulo, trataremos de apresentar o arcabouço teórico de nosso estudo, construindo a rede conceitual sobre a qual se assentam as análises empreendidas. Cumpre assinalar que o arcabouço teórico aqui forjado constitui-se por um continuum entre os pressupostos epistemológicos do campo da Análise do Discurso Pecheutiana – numa interface com o método arqueológico-genealógico5 (nietzscheano-foucaultiano) – e os recursos metodológicos empregados na operacionalização das análises do corpus.


    Nossa compreensão do continuum epistemológico resulta de um ponto de vista segundo o qual a rede teórico-conceptual de uma investigação científica é, ao mesmo tempo, (1) resultante de pressupostos filosófico-ideológicos que lhe dão sustentação e constituem a posição de onde o sujeito-analista observa e interpreta tanto a teoria (os textos teóricos) quanto as sequências discursivas do corpus em análise; e (2) ponto de partida da/para a construção de extensões no nível teórico-metodológico, extensões essas que se caracterizam como necessárias na medida em que são exigidas/requeridas pelo olhar do analista sobre um corpus específico.


    Em outras palavras, a natureza singular do corpus (sua unicidade), quando colocada em interação com a visão particular do sujeito analista, clivada por suas questões de pesquisa, hipóteses e objetivos de investigação, impõe, frequentemente, a necessidade de que o sujeito-pesquisador efetue movências e deslocamentos na rede conceptual pré-construída da teoria (discurso teórico) em que se inscreve, de modo a possibilitar o exame de determinados aspectos pontuais da discursividade em questão.


    Assim, por mais que tentemos organizar este texto de maneira didática, separando as noções e conceitos em seções específicas, a própria natureza da análise discursiva faz com que o nível epistemológico dos pressupostos filosóficos, o nível teórico da rede conceitual e o nível metodológico de operacionalização das análises se (con)fundam uns nos outros, pois é da natureza do próprio objeto, o discurso, a resistência em se fazer lição, aprendizado, taxionomia, positividade: “um real constitutivamente estranho à univocidade lógica, e um saber que não se transmite, não se aprende, não se ensina, e que, no entanto, existe produzindo efeitos” (Pêcheux, 2006, p. 43).


    Iniciamos, então, nossa exposição sobre a rede conceitual, abordando a concepção de língua que subjaz a todo o empreendimento investigativo que aqui se realiza. Afirmamos o postulado da equivocidade da língua, na medida em que a compreendemos como materialidade simbólica intrinsecamente esburacada pela fissura do real, fraturada/dividida pela abertura à pluralidade de sentidos possíveis.


    Tomamos a língua, seguindo Pêcheux, como um sistema de relativa autonomia, determinado pelas relações negativas regidas pelo princípio do valor (um signo é aquilo que os outros não são), cujas significações se forjam na relação com as práticas sociais (ideológicas). Sistema de relações entre significantes (sem significado, non-sens), que, no entanto, constitui sentidos e sujeitos na medida em que a materialidade simbólica finge se deixar domar pelos imaginários dos sujeitos.


    O postulado de equivocidade da língua é a pedra fundamental desta obra, uma vez que dele derivam as demais noções e conceitos aqui mobilizados, ao mesmo tempo em que esse mesmo postulado é o que dá sustentação a toda a construção do arcabouço teórico que ensejamos realizar. Entendemos (e esperamos) que o que se segue sustente essa afirmação.


    1. Teoria enquanto corpus teórico e enquanto discurso


    A partir da noção de equívoco e de não transparência da língua, pudemos propor uma reflexão que pensasse sobre os efeitos do postulado acima referido sobre a própria formulação da teoria da Análise do Discurso. Na ocasião chegamos a propor como extensão teórica uma noção de corpus teórico (Figueira, 2009). Expliquemo-nos.


    A teoria, ou melhor, os textos teóricos constituem-se de/por/como materialidades linguísticas equívocas, isto é, abertas à interpretação, disponíveis ao exercício dos mais diferentes gestos de leitura, os quais se determinam por suas vinculações filosófico-ideológicas, ainda que tais vinculações sejam da ordem de um saber desconhecido, espontâneo, para os sujeitos leitores que interpretam (= reescrevem) a teoria a partir de seus pontos de vista particulares.


    A teoria é feita de textos. Estes, por sua vez, são feitos de língua(gem). Uma vez que a língua é propriamente equívoca e opaca, não haveria por que conceber os textos teóricos como portadores de sentidos fixos de uma vez por todas, ad aeternum. Há que se admitir que exista todo um trabalho histórico de práticas que pretendem regular ou buscam estabilizar a teoria, de modo que essa se apresente como um corpo de saberes possuidores de suas próprias regularidades, inclusive para garantir a validade epistemológica e viabilizar o dispositivo analítico da teoria, por meio do estabelecimento de uma (suposta?) coerência que o imperativo do rigor científico exige.


    No entanto, parece-nos, ao menos do interior da Análise do Discurso (assumindo seus pressupostos e posições), impossível não aceitar esse real, segundo o qual a teoria é constitutivamente aberta ao jogo da linguagem e ao “confronto discursivo” (Pêcheux, 2006, p. 20), isto é, ao trabalho da interpretação, aos gestos de leitura de diferentes sujeitos-pesquisadores, os quais constroem, inevitavelmente e devido a suas inscrições ideológicas heterogêneas, interpretações distintas de um mesmo corpo de saberes.


    Como corolário dessa abordagem da teoria enquanto corpus teórico, temos que o sujeito-pesquisador possui um modo próprio de apreender a teoria, que é sempre formulada em sua prática de pesquisa mediante a clivagem dos textos teóricos pela referencialidade polifônica6 do sujeito-pesquisador.


    Nesses termos, sempre haveria uma “fidelidade relativa” na inscrição de um dado pesquisador numa dada teoria, pois o próprio trabalho de investigação de cada pesquisador representa algum tipo de movência ou deslocamento no corpo (corpus) de saberes.


    Outro corolário dessa visão é a possibilidade de tomar os próprios textos teóricos como objeto de análise, conceber a própria teoria também como discurso (ou melhor, discursos), e, dessa forma, investigar o processo de produção de (efeitos) de sentido pelos textos teóricos. Neste ponto, apoiamo-nos no trabalho de Villarta-Neder (2010).


    Segundo o autor, há um “esquecimento constitutivo da AD francesa de que a teoria também é discurso e, portanto, não é imune ao funcionamento discursivo. Não é uma “verdade neutra”, um dogma” (Villarta-Neder, 2010, p. 187 – destaque no original).


    A teoria configura-se, portanto, como efeitos de sentidos resultantes da interação entre: materialidades linguístico-simbólicas (os textos teóricos); filiações sócio-históricas de identificação dos sujeitos-autores e vinculações ideológicas dos sujeitos-leitores (intérpretes/reescritores) da teoria.


    Assim, a teoria se oferece a uma análise enquanto discurso, na medida em que o analista pode perscrutar o processo de produção dos efeitos de sentido derivados dos textos teóricos, estabelecendo relações entre tais efeitos e suas condições de produção no domínio ideológico de uma memória discursiva do campo da AD.


    Conceber a teoria como discurso significa pensar epistemologicamente nas relações de constituição dos discursos teóricos por outros discursos. Isso obriga a lançar um olhar para a política e a ideologia enquanto elementos constitutivos e incontornáveis das teorias, ou correntes teóricas.


    Tal olhar também faculta a observação e o exame da identidade epistemológica das correntes teóricas que se situam, dividem e se digladiam no interior do campo epistemológico da AD. Villarta-Neder (2010, p. 182) dá testemunho da heterogeneidade do campo da AD do B:


    Há um viés pecheutiano, outro viés cada dia mais significativo em que a AD (re)dialoga constantemente com Foucault e o faz (re)dialogar com Pêcheux. Há trabalhos baseados na teoria semiolinguística de Charaudeau e releituras da AD francesa em um ou outro aspecto. Ou com uma ênfase mais forte na psicanálise lacaniana, daquela que esteve presente na trajetória da AD francesa, ou numa influência bakhtiniana. Em alguns desses vieses predomina uma reinterpretação dos fundamentos althusserianos.


    Como explicar a heterogeneidade ou a interdiscursividade do campo teórico da AD? Que filiações sócio-históricas de identificação (vinculações ideológicas) determinam a constituição epistemológica de cada uma das tendências da AD? Questões como essas se impõem à nossa perspectiva de investigação. Alimentamos o desejo de tentar respondê-las, ainda que parcialmente.


    Para tanto, faz-se necessário tomar o campo da AD como um todo complexo e heterogêneo de posições teóricas e examinar em que pontos essas posições se aproximam, se assemelham, ou se distanciam, se excluem.


    2. Fundamentos epistemológicos para uma Análise Polêmica dos Discursos


    Nesse sentido, é preciso recorrer à análise dos textos teóricos e de textos que se propuseram a reconstruir a história do campo da AD. Essa recorrência aos textos, aos enunciados efetivamente produzidos, é necessária na medida em que a materialidade linguística vem a ser a base sobre a qual ocorrem os processos discursivos.


    Para pensar as relações e implicações entre as diferentes tendências e correntes de AD, recorremos à noção de enunciado em Foucault (2005), compreendendo o termo como um nó em uma rede.


    Os discursos teórico-historiográficos do campo da AD se relacionam, se atravessam e se constituem (ao menos parcialmente) por si mesmos, mas também por discursos-outros, presentes em outras esferas teóricas do saber acadêmico, e ainda, para além do âmbito universitário, no cotidiano do “ordinário do sentido” (Pêcheux, 2006, p. 52).


    De que modo se entretecem relações entre os textos teóricos (sobretudo os de Althusser e Pêcheux) de modo a constituírem uma rede de conexões epistêmico-filosófico-ideológicas, determinando, assim, a configuração de um campo do saber como a AD? Que efeitos de sentido são produzidos na leitura da obra teórica de Pêcheux, quando esta se deixa ler sob a sombra da obra de Althusser? Que efeitos de sentido são produzidos na leitura da obra filosófica de Althusser, quando esta se deixa ler sob a penumbra da obra de Lacan?


    Em todas essas indagações, um princípio de análise se coloca: o do discurso-outro como espaço virtual de leitura (Pêcheux, 2006) do corpus da análise. Em outras palavras, tal princípio supõe um procedimento de leitura das materialidades teóricas que considere os outros nós da rede interdiscursiva na qual se forjou uma dada enunciação epistêmica.


    Nessa visão, a noção de interdiscurso (Pêcheux, 1997c) intervém na investigação, uma vez que nos impele a voltar as atenções para os pré-construídos e os discursos transversos que (re)velam as relações heteróclitas entre os fundamentos epistemológicos e ideológicos de um dado saber, de cada uma das correntes teóricas em questão.


    Como se configura a interdiscursividade do campo da AD? Como se constitui, particularmente, a interdiscursividade sobre a obra de Althusser? Que relações podem ser construídas entre as tomadas de posição teórico-epistemológicas no interior do campo da AD e suas filiações sócio-históricas a determinados valores político-ideológicos que subjazem a cada corrente do campo? Como as tomadas de posição (gestos de leitura) efetuadas pelas diferentes correntes de AD frente à obra de Althusser e frente à sua influência no itinerário de Pêcheux podem ser lidas? Almejamos responder, ainda que parcialmente, a essas questões, mediante as análises aqui empreendidas.


    Trata-se, portanto, de conceber o campo epistemológico em questão como uma imensa formação discursiva, no sentido que lhe dá Foucault (2005), isto é, como um sistema de dispersão.


    Curiosamente, estranhamente ou até mesmo sintomaticamente, boa parte dos analistas de discurso costuma privilegiar o significante “dispersão” que aparece nessa formulação foucaultiana, deixando um pouco à margem a noção de “sistema”. Nossa posição é a de tomar o conceito na sua contradição intrínseca, ou seja, considerar a ocorrência de regularidades (sistemáticas) no interior mesmo da dispersão (de enunciados, sentidos, discursos).


    O próprio Foucault nos coloca que há dispersão na “ordem do discurso”, e não “dispersão do discurso” sem qualquer indício de regularidades. As noções de regularidade e de ordem são tão fundantes quanto a de dispersão na proposta foucaultiana de conceituar o que seja uma formação discursiva.


    O mesmo autor diferencia a noção de dispersão da ideia de desordem quando indaga: “Será preciso abandonar essa dispersão à aparência de sua desordem?” (Foucault, 2005, p. 62).


    Portanto, com base no conceito de sistema de dispersão, propomo-nos perseguir nas materialidades textuais as ocorrências, tanto regulares quanto dispersivas, que permitam configurar a AD como um campo interdiscursivo delineado por fronteiras fluidas e porosas, mais ainda assim fronteiras, cujos traços significam tomadas de posição teórico-epistemológicas (e ideológicas) no interior do campo. Que regularidades podem ser traçadas nesse sistema interdiscursivo de dispersão chamado AD?


    Acreditamos que uma das vias para se buscar respostas a essa indagação é perscrutar nos textos teórico-historiográficos do campo os modos particulares pelos quais se interpretam os textos fundadores da teoria discursiva.


    Diferentes correntes de AD formaram-se no contexto brasileiro na medida em que produziam (produzem) gestos de leitura distintos (mais ou menos distanciados entre si) daquilo que habitualmente se considera como textos fundadores da disciplina (textos de Pêcheux, que, por sua vez, remetem a textos de Althusser).


    Seguindo Pêcheux (2006, p. 57 – destaque nosso), entendemos tais gestos de leitura “enquanto atos que surgem como tomadas de posição, reconhecidas como tais, isto é, como efeitos de identificação assumidos e não negados”.


    Na realidade, nossa compreensão se faz um pouco diferente da de Pêcheux, na medida em que certos gestos de leitura que nos propomos analisar nos textos teórico-historiográficos da AD não apresentam uma identificação tão assumida, sendo mais bem caracterizados como atos de contraidentificação não assumidos e denegados.


    De todo modo, entendemos essas distintas interpretações dos textos fundadores como efeitos de sentidos que se produzem por meio de efeitos-leitores, e que são determinadas, de alguma forma, pelo todo complexo das posições ideológicas que atravessam/constituem distintos sujeitos-do-saber7 sobre a teoria do discurso.


    Assim, os gestos de leitura (as interpretações construídas) constituiriam índices das vinculações ideológicas do sujeito-leitor, uma vez que são determinadas por suas filiações sócio-históricas de identificação (Pêcheux, 2006).


    Conceber as correntes teóricas como discursos que se produzem no acontecimento de gestos de leitura que atualizam espaços ideológicos da memória discursiva supõe que se procure construir os atravessamentos dos discursos teóricos pelos valores político-ideológicos que subjazem aos fundamentos epistemológicos de cada tendência.


    Isso significa não denegar a constitutividade da teoria pela política. Ainda que não exista aí uma relação de espelhamento entre os aparatos teórico-conceituais e as formações ideológicas que transcendem o campo da teoria, seria possível pensar nas implicações entre tais domínios, sobretudo na presença ausente, silenciada ou até inconsciente do elemento político-ideológico no interior das discursividades teóricas.


    Diante disso, perguntamos: por que a AD não é uma teoria única, homogênea, idêntica a si mesma, sem desentendimentos e discordâncias no seu interior? Por que se configurou como uma proliferação de tendências relativamente próximas ou díspares?


    Decerto, as razões para a profusão de tendências teóricas mais ou menos distintas (distantes) nos estudos discursivos passam pelo domínio político-institucional da configuração da academia (e também da sociedade em geral); além disso, aí intervêm, sem dúvida, razões de ordem econômica, que não discutiremos neste espaço por não se tratar do objetivo deste estudo. Nossa perspectiva focaliza a investigação para as razões de natureza epistemológica e político-ideológica (talvez menos aparentes e mais inconscientes para os próprios sujeitos que pertencem às tendências da AD). Tais razões, no seu entretecer de fios e nós, conduzem à emergência de discursos teóricos relativamente divergentes no campo dos estudos discursivos.


    Devido a esse tipo de focalização do problema, recorremos à obra de Domingues (1999), para escrutinar como se dá o processo de fundamentação das ciências humanas, trazendo as contribuições do filósofo para pensarmos a formação dos princípios de sustentação que caracterizam e singularizam algumas das tendências da AD que nos propusemos a examinar.


    Domingues (1999) nos auxilia com duas noções centrais para nossa reflexão: o arché e a dóxa.


    Segundo Domingues (op. cit., p. 96), o arché está associado ao “princípio que, concebido em si e por si mesmo, possa situar-se no início da cadeia de razões, dele se derivando, por dedução todo o resto”, isto é, seria um conhecimento fundamental que funcionaria como uma espécie de garantia de cientificidade, e do qual decorreriam os demais enunciados e conhecimentos de um dado campo do saber, uma vez escorados e legitimados por esse princípio de sustentação.


    Nesse sentido, a busca pela definição do arché se identifica à “procura de uma forma de predicação universal absolutamente legítima” (idem, p. 67). Temos aí a


    busca de um princípio primeiro (arché) e de uma outra forma de predicação universal absolutamente legítima, que nos ponha ao abrigo das ilusões da dóxa e das incertezas do conhecimento simplesmente empírico. Saber livre das ilusões, saber certo de si mesmo, autofundado e por isso mesmo capaz de conferir os fundamentos das ciências e disciplinas particulares. (Domingues, 1999, p. 65)


    Nessa citação, percebemos que a busca por um arché é condicionada e motivada por uma tentativa de fuga da dóxa, à qual a prática de produção do conhecimento se opõe. Domingues (op. cit., p. 178) se pergunta e (se) responde:


    Em que consiste, com efeito, a discursividade da razão? Em que se funda a exigência do conhecimento discursivo? A exigência, sabemo-lo desde Platão: a necessidade de vencer as aparências das coisas e de ultrapassar as incertezas da dóxa, instalando um conhecimento certo de si mesmo, que dê razão às coisas – a episthéme.


    A dóxa é entendida como domínio de enunciados povoados por ilusões e incertezas. Espécie de “terreno movediço” (Domingues, 1999, p. 21) e instável, a dóxa está associada ao senso comum, a dizeres e saberes que não seriam dignos de possuir uma condição de conhecimentos efetivamente verdadeiros, corretos, científicos. Domínio das “evidências” (Domingues, 1999, p. 370), em que a aparência do objeto esconde a essência real do ser, a dóxa se apresenta como um campo de saberes desacreditados, totalmente excluídos da pertença ao conhecimento puro propriamente dito:


    o termo ciência (episthéme) era reservado ao conhecimento do ser (tò ón), vale dizer, das coisas eternas e incorruptíveis, enquanto o fenômeno, recaída contingente do ser (aparência), não se constituía em objeto da ciência, mas tão-só em matéria da opinião (dóxa). (Domingues, 1999, p. 188)


    Com base nessas duas noções (arché e dóxa), propomos problematizar essa oposição mutuamente excludente, de modo a construir noção de archédoxa.


    Sob esse termo, compreendemos que os conhecimentos (científicos) e os saberes (não científicos), independentemente de sua vinculação a verdades ou ilusões, constituem-se de elementos de ordem ideológica, que intervêm na produção desses conhecimentos e saberes, produzindo, através deles, efeitos de verdade.


    Segundo essa visão, conhecimentos e saberes são determinados por vínculos ideológicos que lhes subjazem, colocando-os em outro tipo de relação, não mais de mútua exclusão, nem de igualdade de status, mas de determinação por condições históricas exteriores ao campo estrito da produção científica do conhecimento.


    Assim, a suposta oposição entre falso e verdadeiro, entre ilusão e realidade, se reconfigura. Não se trata mais de buscar determinar quem está com a razão, quem é detentor da verdade, da descrição exata e inequívoca da realidade. Importa mais, agora, examinar a eficácia simbólica (e imaginária) de dizeres, enunciados, discursos que produzem efeitos de verdade, com todas suas consequências e implicações, isto é, a produção de: crenças (e descrenças), valores, modos de subjetivação, (des)identificações ideológicas, efeitos de poder (de resistência, revolta, sublevação), etc.


    Nessa outra visão, o arché pode ser compreendido como o(s) princípio(s) fundamental(is) que orienta(m) e determina(m) a visão epistemológica de um campo do saber e, por essa razão, singulariza(m) uma dada teoria em relação a outras que lhe são coexistentes e/ou concorrentes.


    Na condição de “princípio frontal do ser e de sua inteligibilidade” (Domingues, 1999, p. 66), o arché de uma formação discursiva8 (uma ciência, um campo do saber ou uma teoria) pode ser delineado com base nos pressupostos teóricos assumidos no interior desse domínio de enunciados, mas também com base em efeitos de sentidos que emergem de tais enunciados, ainda que tais sentidos não sejam conhecidos, reconhecidos ou assumidos por quem os produziu.


    O arché caracteriza, portanto, a identidade epistemológica de uma dada ciência, campo do saber, teoria, ou corrente (vertente, tendência) teórica, na medida em que define a essência necessária a uma formação discursiva do conhecimento para que essa se constitua como domínio singular de enunciados identificados pelo princípio de sustentação epistemológica que dá(ria) legitimidade e validade aos conhecimentos ou saberes aí produzidos.


    O arché funcionaria, então, ora como uma garantia de cientificidade, ora como uma hipótese indemonstrável (postulado), que caracterizaria o ponto de vista pelo qual uma formação discursiva do conhecimento enxerga o seu objeto de estudo, os fenômenos que se dedica a examinar/compreender, e os saberes que supõe descobrir/construir.


    A dóxa é, aí, constitutiva do arché, não mais tomada como sinônimo de ilusão, falsa aparência ou engano, mas como princípio de incerteza e indeterminação, contingência histórica, e determinação ideológica dos conhecimentos/saberes pelos interesses/poderes em conflito numa dada sociedade.


    Em outras palavras, os princípios de sustentação, pressupostos teóricos, fundamentação (arché) de uma área de conhecimento, teoria ou corrente teórica são concebidos como constitutivamente atravessados por elementos político-ideológicos.


    Além disso, tais princípios de sustentação determinam práticas teóricas (de produção de conhecimento) que, na direção inversa, também produzem efeitos de natureza político-ideológica tanto no interior da esfera acadêmico-universitária como também em outros domínios da vida social.


    Concebe-se aí a política (as relações de poder) como constitutiva da teoria (produção de conhecimentos), por intermédio da ideologia (esfera das crenças e valores que conduzem a tomadas de posição nas práticas).


    A ressignificação das noções de arché e dóxa, por meio da proposição de outra noção (archédoxa), permite-nos conceber indagações como: quais efeitos se podem observar no domínio da produção teórica provocados por suas vinculações/filiações/inscrições político-ideológicas? Quais efeitos se podem observar no domínio das práticas sociais provocados pelas vinculações/filiações/inscrições das práticas teóricas (que, por seu turno, derivam de inscrições político-ideológicas)?


    Muitas das vezes, essa relação entre o político e o teórico não é explícita, nem mesmo para o próprio sujeito que exerce determinada prática teórica9. Dito de outra maneira, o sujeito pesquisador (produtor de conhecimento) frequentemente não percebe, não reflete sobre, e por vezes, nem se interessa por refletir acerca das relações intrínsecas entre suas inscrições político-ideológicas e suas práticas teóricas. Há inclusive aqueles que creem que essas duas esferas não se implicam, não se misturam, ou que se isso acontecesse, significaria a própria negação do processo de produção de conhecimentos.


    A esse respeito, Althusser (1979) nos traz a noção de filosofia espontânea dos cientistas, que poderia ser concebida como um sistema de crenças que determina a produção científica dos sujeitos, embora muitos desses sequer se deem conta dessa determinação.


    Em nosso entender, a filosofia espontânea dos cientistas pode ser concebida como um todo complexo com dominante dos valores (filosófico-político-ideológicos), inconscientes (ou não) aos próprios sujeitos-pesquisadores, valores tais que condicionam as inscrições discursivas dos cientistas em determinados campos teóricos.


    A natureza desse saber mais ou menos inconsciente (por isso, espontâneo, isto é, não deliberado por escolhas conscientes do sujeito) identifica-se à concepção do inconsciente como “l’insu”, o insabido ou o desconhecido pelo próprio sujeito.


    Cabe aqui esclarecer que, segundo nossa concepção, o sujeito pesquisador pode até vir a “tomar consciência” de sua filosofia espontânea, caso reflita a esse respeito, ou caso tenha sua atenção chamada por outrem (por uma interpelação) para esse processo de determinação.


    No entanto, dizer que o sujeito possa tomar consciência da filosofia espontânea que subjaz a suas práticas teórico-acadêmicas não significa, de modo algum, afirmar que tal sujeito possa tomar consciência de seu saber inconsciente: esse é da ordem de um “insabível” (não do insabido) ou do “real”, como aquilo que nos é inacessível, uma vez que sempre nos escapa: é irredutível a qualquer tentativa de explicação, racionalização, ou mesmo, simbolização.


    Não pretendemos, com a concepção de filosofia espontânea, afirmar que os sujeitos pesquisadores sejam, de forma geral e indistinta, escravos subjugados de suas ideologias não teóricas, muito menos que realizem, em sua prática científica, atitudes temerárias como a de distorcer uma dada realidade, com fins de adequar os resultados do empreendimento científico a interesses políticos ou finalidades ideológicas práticas.10


    O que pretendemos é chamar a atenção para o fato de que a produção (científica ou não) de conhecimentos e saberes (verdadeiros ou não) se dá concomitantemente à produção de sentidos e de sujeitos, através da linguagem e de modos de subjetivação – sentidos e sujeitos que carregam em si determinações históricas, inscrições ideológicas, crenças e valores, norteadores de tomadas de posição e sustentadores de práticas (inclusive a científica).


    A esse respeito, Vázquez (1980, p. 116) afirma:


    É inegável que o cientista não desenvolve sua atividade em um vazio ideológico e que a ideologia vem constantemente a seu encontro não só no desenvolvimento interno de sua prática como também em sua relação com diversas condições e instituições sociais.


    Haverá sempre aqueles que defenderão o oposto a essa tese, dizendo que a determinação da ciência por ideologias significa a invalidação do status científico do conhecimento, uma vez que a ciência deve ser, por natureza, ideologicamente neutra. Mas Vázquez (1980, p. 117) contrapõe-se a essa argumentação ao colocar que:


    A ciência, entretanto, não tem apenas um status teórico [...]; ela tem também um status social enquanto sua produção, transmissão e uso são sociais, isto é, estão condicionados por determinadas relações econômicas e políticas. É evidente que em relação a esse status social [...] o cientista vive espontaneamente no reino de uma ideologia cientificista ou da “neutralidade ideológica da ciência” que não é outra coisa senão uma expressão da ideologia prática, de classe, dominante.
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